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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissâo 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

Art.  1 — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art. - Ficam nomeados o Sr.  Andre  Felipe de Moraes. CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG  if  9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Glliane Teles For/in, CPF 

n°08 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

a Co issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber,  examiner.  

monta processo licitatório, fazer vistoria, analise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos reiativos ao 

cadas amento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art. — Os demais artigos do Decreto n." 005/2021. de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inaiter os.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em cont é rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , p2 DE FEVEREIRO DE 2021 

( 

Publicado  no C Ian°  Oficial  dos 
Municipios do SL  doeste  do Parana 

DICEMS 
EDIÇA0 N'ai,a)  de 02 0V/2021 

(12 L
. 
 

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Administração, através da Divisão de Planejamento e 

Projetos solicita a vossa excelência autorização para contratação de empresas para 

Ministrar Curso de Brigadista para Servidores Municipais, através de processo 

licitatório, na modalidade dispensa, conforme Termo de Referência anexo. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 01 de fevereiro de 2021. 

Rob-rf Alenc rzendziuk 

ecretari Munici de Administração 



rzendziuk 

e Administração Sec tari  

artins 

Chefe da Divisão lanejamento e Projetos 

MunKipio  de  Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CAPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefedura(aehopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua .1,1iguel FreeOpio Krupel. 3811 
Bairro são - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARAN4 

V1111810011...2401.223011,115.4C 

3 USTI FICATIVA 

A Administração Municipal está providenciando a regularização de vários 

prédios públicos junto aos Bombeiros, apresentando projeto de prevenção de 

incêndio, e uma das exigências conforme porte de cada prédio é a de se possuir 

uma brigada de incêndio. 

E o Servidor para ser Brigadista, precisa passar por um treinamento, o 

qual deve ser feito por empresa especializada. 

Hoje possuímos uma demanda inicial de 60 brigadistas, conforme relação 

de prédios públicos. 

Alguns Servidores já possuem o treinamento, mas se faz necessários 

aumentar esse efetivo, visto a necessidade atual da Administração. 

Relação de Brigadista por Edificação 

Prédio Qtde Nivel 

Módulo Esportivo Municipal 10 Nível Básico 

Centro Esportivo Deonisto Debona 10 Nível Básico 

Prefeitura Municipal 7 Nível Intermediário 

CMEI Oneide Cecato dos Santos 16  Wye!  Intermediário 

Centro Regional de Especialidades 5 Nível Básico 

Escola Santiago Dantas 4 Nível Intermediário 

Ginasio São Luiz 5 Nível Intermediário 

Ginasio São Cristovão 3 Nível Intermediário 

60  

Chopinzinho, 01 de fevereiro de 2021. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Capacitação de servidores públicos Municipais no Curso de Formação de Brigadistas 

de Incêndio Voluntários, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Serviço Qtde Unidade 
Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Contratação de Serviços 

Especializados de Treinamento teórico 

e prático de NIVEL BÁSICO para 

formação de Brigadistas de Incêndio. 

0 treinamento deverá ser realizado 

no Municpio de Chopizinho. Carga 

Horária: no Minimo 08 (oito) 

horas/aula, em conformidade com 

Npt 17 VERSA-0 5 do código de 

prevenção de incêndios do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos 

necessários para a realização do 

treitnamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser 

fornecidos pela Contratada. 

30 Participantes R$ 48,333 R$ 1.450,00 

2 Contratação de Serviços 

Especializados de Treinamento teórico 

e prático de NIVEL INTERMEDIÁRIO 

para formação de Brigadistas de 

Incêndio. 0 treinamento deverá ser 

realizado no Municpio de Chopizinho. 

Carga Horária: no Minimo 20 (vinte) 

horas/aula, em conformidade com 

Npt 17 VERSÁ-0 5 do código de 

prevenção de incêndios do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos 

necessários para a realização do 

treitnamento de formação de 

30 Participantes R$ 98,333 R$ 2.950,00 

1 
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brigadistas de incêndio deverão ser 

fornecidos pela Contratada. 

Total R$4.400,00 

1.2. Da justificativa da contratação: 

1.2.1. Tendo em vista a necessidade da liberação de Licenças junto ao Corpo de Bombeiros 

de diversos prédios públicos, se faz necessário capacitar Servidores Municipais como 

Brigadistas, visto que cada prédio deste deve possuir sua brigada de incêndio. 

1.2.1.1. Para ministrar este curso o instrutor deverá ser contratada empresa especializada 

para ministrar este curso. 

2. PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

2.1. A realização do curso ficará condicionada a emissão da ordem de serviço. 

2.2. 0 curso deverá ser realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de 

serviço o mesmo será realizado em local indicado pela Contratante em dias e horários a 

serem posteriormente. • 

2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

refeitos/substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 

2.4. A aprovação da qualidade do serviço, pela Prefeitura Municipal de Chopinzinho, não 

exclui a responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do 

serviço ou em desacordo com o exigido neste Termo de Referência e seus anexos. 

3. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência; 

b) Qualidade dos serviços prestados; 

c) Pontualidade na execução dos serviços; 

4. DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. 0 pagamento será realizado, por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada 

pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação 

dos serviços elencados na nota fiscal. 

4.2. 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 

contratado. 

4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

2 
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contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, c.omo, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

4.5. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência 

e seus anexos; 

5.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

5.1.3. Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação; 

5.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada; 

5.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o 

objeto desta contratação; 

5.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada, necessários à execução dos serviços contratados; 

5.1.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, na 

forma estabelecida neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos; 

5.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço; 

5.1.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela Contratada. 

5.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem 

como por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 

6.1.1. A empresa contratada deverá cumprir com a carga horária e conteúdo programático 

do curso, emitir certificado de conclusão do curso aos participantes, bem como emitir Nota 

3 
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Fiscal. 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

6.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previclenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

6.4. Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade 

verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

6.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.6. Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do  art.  57 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

6.8. Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que 

venham a ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato. 

6.9. Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 

escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 

ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 

das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria. 

7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93, 

e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 

e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 

4 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas 

e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções medias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei no 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 

danos financeiros e patrimoniais Administração, ou que infrinjam as normas 

regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 

razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 

5 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 

79 e 80 da Lei no 8.666/93. 

7.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

7.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens a nteriores, 

fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a 

que teria direito. 

7.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 35 (cinco) 

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 

penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

7.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 

o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

7.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

7.8. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 

7.9. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuála e Meio 

Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 

7.10. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 

gestor do Contrato; 

7.11. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.12. Decisão do Prefeito Municipal; 

7.13. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

7.14. As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem p-ejuizo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no Contrato. 

8. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A Gestão ficará a cargo do Servidor Roberto Alencar Przendziuk e Fiscal Jovani Martins 

6 
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e Fiscal Subistituto Tânia Marcieli Barrichello. 

Chopinzinho, 09 de fevereiro de 2021. 

Ro Tencar Pr ziuk 

Secrétario de drinistraço 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: OGC TREINAMENTOS LTDA. 

CNPJ / CPF: 20.638.176/0001-80 

Porte da Empresa: ME 

Endereço: RUA  DAVID  TIRLONI, 587 DISTRITO SÃO ROQUE DO CHOPIM — PATO 

BRANCO - PR 

Nome do Responsável: OLIVIO GUSTAVO CONTE 

Telefones para contato: 46 3213 1244 / 46 99101 9999 (WHATS) 

Local e data: PATO BRANCO, 08 DE JANEIRO DE 2021. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 

carimbo CNPJ). 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços Especializados de Treinamento 

para formação de Brigadistas de Incêndio, conforme segue: 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor 

Total R$ 

01 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treina-

mento teórico e prático de NÍVEL BÁSICO para forma-

cão de Brigadistas de Incêndio, para 30 (trinta) servi-

dores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento deverá ser realizado no Município de 

Chopinzinho, em local a ser definido pelo Município. 

R$ 1.450,00 

I - - krY2I, 



entos Ltda 
618.176/0001-80  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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Carga horária: No minimo 08 (oito) horas/aula, em con-

formidade com a NPT 17 versão 5 do código de pre-

venção de incêndios do estado do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos necessários para 

realização do treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela 

Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário, será realizado 

pela Contratante. 

02 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treina-

mento teórico e prático de NÍVEL INTERMEDIÁRIO 

para formação de Brigadistas de Incêndio, para 30 

(trinta) servidores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento deverá ser realizado no Município de 

Chopinzinho, em local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No minimo 20 (vinte) horas/aula, em 

conformidade com a NPT 17 versão 5 do código de 

prevenção de incêndios do estado do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos necessários para 

realização do treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela 

Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário, será realizado 

pela Contratante. 

R$ 2.950,00 

Total — R$ R$ 4.400,00 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOp° Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: J Closko Cursos e Treinamentos 

CNPJ / CPF: 38.033.610/0001-64 

Porte da Empresa: ME 

Endereço: Antonio Ribeiro de Macedo, 160 Xaxim- Curitiba - PR 

Nome do Responsável: Jair Closko 

Telefones para contato: (41)3078-4050 Celular: (41)99879-4050 / 99129-4050 

Local e data: Curitiba, 13 de Janeiro de 2021 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços Especializados de Treina- 

mento para formação de Brigadistas de Incêndio, conforme segue: 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor 

Total R$ 

01 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treina-

mento teórico e pratico de NIVEL BÁSICO para for-

mação de Brigadistas de Incêndio, para 30 (trinta) 

servidores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento devera ser realizado no Município de 

Chopinzinho, em local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No minimo 08 (oito) horas/aula, em 

conformidade com a NPT 17 versão 5 do código de 

prevenção de incêndios do estado do  Parana  

Todos os materiais e equipamentos necessanos para 

realização do treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela 

2.500,00 

ly 

41, IrAt5 
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Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário,  sera  realizado 

pela Contratante. 

02 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treina- 

mento teórico e pratico de NiVEL INTERMEDIÁRIO 

para formação de Brigadistas de Incêndio. para 30 

(trinta) servidores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento deverá ser realizado no Município de 

Chopinzinho, em local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No minimo 20 (vinte) horas/aula, em 

conformidade com a NPT 17 versão 5 do código de 

prevenção de incêndios do estado do  Parana  

Todos os materiais e equipamentos necessários para 

realização do treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela 

Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário, será realizado ' 
i pela Contratante. I 
i 
1 

t. 

3.500,00 Reais 

Total — R$ I 6.000,00 Reais 

38.033.610/0001-64 

J. CLOSKO CURSOS E TREINAMENTOS 

RUla. Antonio Ramiro dc Maccdo. 16C 
X-uciau 

Curitiba • PR CEP: 81810-250 

453i- 
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Medicina Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

Polimed 
Medicina do Trabalho 

Pato Branco, 12 de janeiro de 2021. 

Município de Chopinzinho 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 

administrachzchnet.com.br  

46 3242 8600 

Chopinzinho/PR 

Prezados Senhores, 

Apresentamos proposta para realização de Treinamentos de Saúde e Segurança Ocupacional, em conformidade com a Lei n° 
6.514/77, Portaria n° 3.214/78 e Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

Os treinamentos apresentados atendem as exigências e códigos do eSocial, conforme evento S-2245 - Treinamentos, 
Capacitações, Exercícios Simulados e Outras Anotações. Neste evento, o Empregador deverá prestar as informações 
sobre os treinamentos, capacitações, exercícios simulados realizados, bem como informações aos trabalhadores relativas 
a segurança e saúde no trabalho, conforme Tabela 29 do eSocial(*). 

Segue Proposta Comercial. 

Nos colocamos A disposição para mais esclarecimentos via  e-mail  licitação@qrh.com.br  e pelo telefone 46 2101 1826. 

Atenciosamente, 

DANIEL VINICIOS 
RESENDE:046007 
59931  

Assinado de forma digital 
por DANIEL VINICIOS 
RESENDE:04600759931 
Dados: 2021.01.15 
16:06:51 -0300' 

Daniel Vinicios Resende 
Sócio Administrador 

Polimed Medicina do Trabalho - Rua: Itabira, 1.371 - Centro - Pato Branco/PR 
CEP: 85.501-047 - Telefone: 46 2101 1800 - www.pmed.com.br  



Medicina Ocupacional é obrigatoria conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

Polimed 
Medicina do Trabalho 

PROPOSTA COMERCIAL N° 001/2021 

1. OBJETO 
0 presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços Especializados de Treinamento para formação de 

Brigadistas de Incêndio, conforme segue: 

2. DESCRIÇÃO DE SERVIÇO 

Item Qtde Unid Descrição Valor total R$ 

01 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treinamento teórico e 

pratico de NÍVEL BÁSICO para formação de Brigadistas de Incêndio, 

para 30 (trinta) servidores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento deverá ser realizado no Município de Chopinzinho, em 

local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No mínimo 08 (oito) horas/aula, em conformidade com 

a NPT 17 versão 5 do código de prevenção de incêndios do estado 

do  Parana.  

Todos os materiais e equipamentos necessários para realização do 

treinamento de formação de brigadistas de incêndio deverão ser 

fornecidos pela Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário,  sera  realizado pela 

Contratante. 

R$2.460,00 

02 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treinamento teórico e 

pratico de NÍVEL INTERMEDIÁRIO para formação de Brigadistas de 

Incêndio, para 30 (trinta) servidores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento deverá ser realizado no Município de Chopinzinho, em 

local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No mínimo 20 (vinte) horas/aula, em conformidade 

com a NPT 17 versão 5 do código de prevenção de incêndios do 

estado do  Parana.  

Todos os materiais e equipamentos necessários para realização do 

treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário,  sera  realizado pela 

Contratante. 

R$3.120,00 

Total R$5.580,00 

3. FORMA DE PAGAMENTO 

 À vista no valor de R$5.580,00 (cinco mil quinhentos e oitenta reais). 

 06 (seis) parcelas no valor de R$930,00 (novecentos e trinta reais) cada, totalizando R$5.580,00 (cinco mil 

quinhentos e oitenta reais). 

Polimed Medicina do Trabalho - Rua: Itabira, 1.371 - Centro - Pato Branco/PR 
CEP: 85.501-047 - Telefone: 46 2101 1800 - www.pmed.com.br  



Medicina Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

Polimed 
Medicina do Trabalho 

4. DADOS DA EMPRESA 

Empresa: Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. 

CNPJ / CPF: 00.975.647/0001-39 

Porte da Empresa: 

Endereço: Rua: Itabira, 1.371 - Centro 

Nome do Responsável: Daniel Vinicios Resende 

Telefones para contato: 46 2101 1800 

Local e data: Pato Branco/PR - 12.01.2021 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ). 

5. VALIDADE DA PROPOSTA: 
15 (quinze) dias. 

APROVAÇÃO DA PROPOSTA 

Proposta aprovada por (nome completo):  

Assinatura:  

Data da aprovação:  

Polimed Medicina do Trabalho - Rua: Itabira, 1.371 - Centro - Pato Branco/PR 
CEP: 85.501-047 - Telefone: 46 2101 1800 - www.bmed.com.br  
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 01/02/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA TREINAMENTO DE BRIGDISTAS. 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Administração, autorizo 
a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal 
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Municipio de Chopinzmho • tyv.Q. 

ESTADO DO PARANÁ 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 01/02/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESAS PARA TREINAMENTO DE BRIGADISTAS 

VALOR R$ 4.400,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 (PPA) e Lei n° 
3,833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01041220003.2.007.3.3.90.39 (957) F: 504  

Atenciosamente, 

Rod rigd  
Contabilidade  

Lucian' o Cenci 
Fin ro 
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Município de de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Säo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 10/02/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR CURSO 
DE BRIGADISTA PARA SERVIDORES MUNICIPAIS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Empresa para Ministrar Curso de 
Brigadista para Servidores Municipais, constante no Termo de Referência, temos a 
informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecei-  favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  
24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente. 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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CONTRATO SOCIAL 

OGC TREINAMENTOS LTDA 

1. OLIVIO GUSTAVO CONTE, brasileiro, TECNICO EM SEGURANÇA DO 

TRABALHO, Casado,regirne de  dens  Comunhão Parcial, n° do CPF 

847.520.689-15, documento da identidade 59696513. SESP, PR, com 

residência a rua  DAVID  TIRLONI, número 587, bairro  SAO  ROQUE DO 

CHOPIM, municipio PATO BRANCO - PARANA. CEP 85.514-650 e, 

2. DIEGO  HENRIQUE WINIARSKI, brasileiro, METALURGICO, Solteiro,data 

de nascimento 10/11;1993, n° do CPF 080.060,959-06, documento de 

identidade 104170188: SESP. PR,  corn  residência a LINHA GAVIAO, SN, 

INTERIOR, municipio ITAPEJARA D'OESTE - PARANA, CEP 85.580-000, 

Constituem uma sociedade empresaria limitada,mediante as seguintes 

cláusulas: 

Clausula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de OGC 

TREINAMENTOS LTDA. 

Parágrafo Único: A sociedade  tern  corno nome fantasia OGC 

TREINAMENTOS. 

Cláusula Segunda - O objeto social  sera  TREINAMENTO EM 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, CNAE 8599604. 

Cláusula Terceira- A sede da sociedade 6 na RUA DAVIDE TIRLONI, número 

587, bairro São Roque Do Chopim, municipio PATO BRANCO - PR, CEP 

85.514-650. 

Clausula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 25/04/2014 e seu 

prazc de duraoáo é indeterminado 

Clausula Quinta - O capital social é RS 3.000,00 (TRES MIL reais) dividido em 

3.000 quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM reahintegralizados em moeda 

corrente. 

rNOME . --- — -.. . - --- -- - -Fr QUOTAS-  , VALOR - PERCENTUA1,4 . 
____  

FOTIV-10 G-U-STAVO CONTE i  -72855- kç 1.-8 -6,66 , ./. 
i  DIEGO  HENRIQUE WINIARSKI i 150 t RS 150,00 
,.  
' TOTAL . 3000. : RS 3.000:6 1 

i 

• 

/- Cláusula Sexta -As quotas são indivisiveis não poderá 

transferidas a terceiros sem o consentimento d outro(s)  seep  

0 SELO DE AUTENTICIDADE E rI 
AMADO NA ULITAIA FOLH 
DESTE  DOCUMENT°.  
I SERV_ENA NOTAMAL 20  OFICIO , 

100TA 
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CONTRATO SOCIAL 
OGC TREINAMENTOS LTDA 

assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua 

aquisição se postas 6 venda, furmalizando, se realizada a cessão, a alteração 

contratual pertinente. 

Clausula Sétima - A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas 

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçã'o do capital social. 

Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá ao administrador/sócio 

OLMO GUSTAVO CONTE. individualmente, com poderes e atribuições de 

representação ativa e Passiva na sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar 

todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

Cláusula Nona - Ao termino de cada exercicio social. em 31 de dezembro, o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 

a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

econ6mico, cabendo aos socios, na proporção de suas quotas. os lucros ou perdas 

apurados. 

Clausula  ()dolma  - Nos caiatro meses seguintes ao termino do exercício social, os 

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o 

caso. 

Clausula Décima Primeira - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 

filial ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei. 

Cláusula Decima Segunda - Os socios poderão, de comum acordo, fixar uma 

retirada mensal, a titulo de  'pro  labore", observadas as disposições regulamentares 

pertinentes. 

Clausula Décima Terceira - Falecendo ou sendo interditado qualquer soar). 

a sociedade continuará suas atividades  corn  os herdeiros, aucessores e o 

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse estea0:. u.  do(s) sócio(s) , 
remanescente(s), o valor de seus haveres  sera  apurad e liquid

t 
:o.,com b.ase—ha , ti 

situação patrimonial da sociedade. a data da res01uç4. verifi  aria, '  baianço 

especialmente levantado. ., , 
Parágrafo  Calico  - 0 mesmo procedimento s ra adotado e dasos epeque a 
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CONTRATO SOCIAL 

OGC TREINAMENTOS LTDA 

sociedade se resolve em relação a seu sócio.  

Clausula Décima Quarta - 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penes 

da lei, de que não esta(ão) impedidos de exercer a administração da 

sociedade, por iei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar(ern) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o foro de PATO BRANCO para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, estando os socios justos e contratados assinam o presente 

instrumento em 3 vias de igual forma e teor. na  presença das testemunhas 

abaixo. 

c2.6  

.1/0.4fitx  
DIEGM-IENRIQUE WINIARSKI 

JULI NA MARIA  DE ATTOS EDER AEXANDRE PICOLO 

CPF 03413477951 CPF 03829659903 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NuMFRO DE INSCRIÇÃO 
20.638.176/0001-80 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DiA4TIA07DIE2A0BiE4RTuRA 

NOME EMPRESARIAI 
OGC TREINAMENTOS LIDA  

LIT  ULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA! 
OGC TREINAMENTOS 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Rio informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

I OGRADOURO 
R PC DAVIDE TIRLONI 

NUMERO 
587 

COMPLEMENTO 

—CEP 
85.514-650  

BAIRRO'DISTRITO 
SAO  ROQUE DO CHOPIM 

MUNICIPIO 
PATO BRANCO 

UF 
PR 

ENDEREÇO El ETRONICO 
GUSTAVO@OGCTREINAMENTOS.COM.BR  

TELEFONE 
(46) 3213-1244 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL IEFR) 
L.... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA  OA  SITUAÇÃO CADASTRAL 
14/07/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
ma.... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
L.L......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/02/2021 As 11:36:48 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 
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CA1XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 20.638.176/0001-80 

Razão Social: OGC TREINAMENTOS LTDA ME 

Endereço: RUA DAVIDE TIRLONI 587 /  SAO  ROQUE DO CHOPIM / PATO BRANCO / PR / 
85514-650 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:04/02/2021 a 05/03/2021  

Certificação Número: 2021020404402139581228 

Informação obtida em 11/02/2021 08:51:53 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OGC TREINAMENTOS LTDA 
CNPJ: 20.638.176/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 
todos os órgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 17:55:53 do dia 19/11/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/05/2021. 
Código de controle da certidão: 6CAC.7310.D370.2916 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: OGC TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.638.176/0001-80 
Certidão n°: 5300415/2021 
Expedição: 09/02/2021, As 11:36:09 
Validade: 07/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que OGC TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 20.638.176/0001-80, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°  023191528-92 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.638.176/0001-80 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências  ern  nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16/04/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazencia.pr.gov.ór 

FOgina 1 de 

EmiIth vo Internet  Pública  (1 /,12/2020 14:11:41) 



MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - PARANÁ 

*1-  Secretaria de FinaNas 

Divisão de Tributos 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME  OGC TREINAmATOS LTD/ - ME 
CN2J/CPF..: 20.638.176/0001-80  
ENDEREÇO..:  DAVID. TIRLONT 
MUNICIPIO.:  PATO BRANCO OF: PR  

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

587 -  DISTRITO  ADM SAO ROQ  

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgaos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou Mobiliário do sujeito 
passivo acima identificado, é CERTIFICADO que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA 
FXIGIBILTDADE ENCONTRA-SE SUSPENSA, INSCRITOS OU NÃO EM DIVIDA ATIVA. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em 28/01/2021. 
Valida ate 90 dias após a data de emissao desta. 
Código/Ano da certidão • 0005874/2021 
Código de autenticidade da certidão: 81829834087829 

Certidão emitida gratuitamente.-- 

ATENÇÃO: QUALQUER RASORA OU EMENDA TUVAFIDARA ESTE DOCUMENTO. 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 20.638.176/0001-80 

Data da consulta: 09/02/2021 11:37:32 

Data da última atualização: 08/02/2021 18:02:09 

ob • 

LIMPAR 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO OF  DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCION ADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SAN* 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 
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Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

inch4:ir Impedimento 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento CNPJ 

Nome  

Número documento 20638176000180 

 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: Todas 

até 

até 

até 
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.0 *obrigatório 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquiser 

 

Impr 
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ve. 
mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (09/02/2021 As 11:38) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 20.638.176/0001-80. 

O 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhec mento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6022.9E78.7C98.6528 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 09/02/2021 as 11:38:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDACÓES DO INCISO  

III  DO  ART.  9 DA LEI FEDERAL 8.666,93.  

A 00C TREINAMENTOS LIDA, insurita no Ct4P-1 sob n° (1635,176/0001-80., cum sede à Rua RUA  DAVID  

TIRLONI, n 587 DISTRITO  SAO  ROQUE DO CHOPIN& no tvlunicipio de PATO BRANCO, Estado do 

PARANA. CEP 85514-650, neste ato representada polo Srla) OLIVIO GUSTAVO CONTE, portadora) da 

carteira do identidade RO n°  5969651-3 SESP PR e inscrito(ei no CPF sob n° 847520t3B915, DECLARA sob 

as penes da Lei, que os proprictirios, dirigentes, eiou responsávol tenico ou legal da roferlda empresa NÃO 

possuem grau de parentesco corsanguineo (cõnjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em  Enna  reta, 

colateral Ou por adoção ate o 3°  gram corn  as soguintes autoridades e servidores púbUeos 

Prefeito, Vice Prefeito. Secrelanos Municbais. Chefe de Gabinete o Procurador Geral do Municiaio. 

Membros ca Comissão Ce Licitações e Preçoetros. 

C)cupantes de mirgu omission:4dt) ou servalores eletivos  cow  furs*Jgratificacá ou comissionada, inclusive 

o õrftão de controle  Otero°, des& due  tenham  aloe&  ou atuem em processos licAatorios da rospoetiva pasta 

a que se encontrem vincuiacos ou qualquer outra autoridade ligada à contrafação. responsablitzando-se 

civil,  administrative  e criminalmente  pole  voracidade  des  informações contidas nesta Declaração.  (Due  posse 

caracterizar nepotismo, contrariando a onentação do Projulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do  

SW,  Acerdão n°274512010 do TCE-TriOunal do Contas do  Parana.:  ressaltarnos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Clvel e Reexame Necessano n' 1273953,4iParanaval-PR-4"  Camara Civet),  

DECLARA, sob as penas da lei, que na dualidade de txopionente de procedimento lie-Uteri°  sob a inneitiitinde 

n_. instauratta pele Municipio de,  Chopintinho, queos propristkins, dirigentes, eThi responsáveis 

tecnic,r,w3ou legal  ;La  retteride empresa no servidortai ou dirwites ch rgan ou entidade contratante ou 

responsevel peleLcitaçáo.f...nntt.vme r1F.postn no inoisn Ill rtouiig°  tie  Lei 8.866;93. 

A  presents  deciaraged tom vallitede  pelt) ;slim  de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a dedarante 

cr.:mimic-11m  an  municipie c1e. enuoinzinno no  pricer.,  de 24 (vinte e duatroj Floras do sua ocorrõncia, as 

alleravrieti no quadro societene &nu de funcionamento Ca empresa que impliquem em alguma(s) dais; 

vedro,:riufes) previsti(s) oesia deelaraçao, tais como alte?a0es de propriedade. do quadro societario, 

dirigentes, responsavel tealico ou legal, conformo vedações provistas no Prejulgado 9 da TOE/PR e Art: 90, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/03. 

Por  stir emu-wise° de  verdade,  &mamas o  presente.  

ME Pate granoo. 28 a de jneiro de 2021. : 
C)L-r: NA rfi.  DA —  

4-0.(136":..f.i20200-1.80) 
04  eV, • 
SIN+ 

4,4644 
OG C Treinamentos Ltda.  
CNPJ: 20 638.176‘0001-80 



z.0 01'2021 CREA  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Positiva de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal no 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita 6(s) atribuição(bes) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão no: 10090/2021 Validade: 25/02/2021 

Razão Social: OGC TREINAMENTOS LTDA  
CNN:  20638176000180 
Num. Registro: 66366 Registrada desde: 21/05/2018 
Capital Social: R$ 3.000,00 
Endereço: RUA DAVIDE TIRLONI, 587  SAO  ROQUE DO CHOPIM 
Município/Estado:  SAO  ROQUE DO 

CEP: 85514650 
CHOPIM (PATO BRANCO)-PR 
Objetivo Social: 
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 
Restrição de Atividade : Ramo de atividade da empresa restrito as atribuições de seu 
responsável técnico. 

Possui débitos de anuidade parcelado. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - BRUNO RICARDO DA SILVA 
Carteira: PR-124504/D Data de Expedição: 03/05/2012 
Desde: 21/05/2018 Carga Horária: 1: H/D 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.o 218/1973 -  Art.  70  do  CON  FEA 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Lei Federal N.o 5.194/1966 -  Art.  70  
Observações: Possui competência profissional para as atividades do  art.  70  da Lei Federal 
N.0  5.194/1966 nos campos de atuação do  art.  28 do Decreto Federal N.0  23.569/1933 e 
do  art.  70  da Resolução do Confea N.0  218/1973. 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Decreto Federal N.° 23.569/1933 -  Art.  28° 

Titulo: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  359/1991 -  Art.  40  do CONFEA 
Observações: Decisão de Plenário no 93/2017. 

Para fins de: COMPROVAÇÃO JUNTO A ORGÃOS PÚBLICOS 

https://creaweb.crea-pr.org.briconsultasicertidaojuriclica.asOFMPRESA.692206&FINALI DADE= 1&SESSA0=6715c52e23854f3287d6c01b161925c2 ... 1/2 



26/01/2021 CREA  

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(iies) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 29037/2021, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida  via Internet em 26/01/2021 21:16:36  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor a 
respectiva ação penal. 

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?EMPRESA=692206&FINALIDADE=18,SESSA0=6715c52e23854f3287d6c01b161925c2  ... 2/2 



Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANÁ 

CN Pi 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

574/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.04.1220003.2.007.3.3.90.39 (957) FONTE: 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 10J2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 10 de fevereiro de 2021. 

' 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 25/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 46/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
574/2021 requer a contratação de empresa para ministrar curso de brigadista para servidores 
municipais, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: OGC TREINAMENTOS LTDA 
Endereço: Rua Davide Tirloni, n° 587, Bairro São Roque do Chopim 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.514-650 U.F.: PR 
CNPJ: 20.638.176/0001-80 
Representante Legal: Olivio Gustavo Conte 
CPF: 847.520.689-15 RG: 5.969.651-3 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 



 

11).  

Município de Chopinziinho -r(e  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Seio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas I liclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A realização do curso ficará condicionada a emissão da ordem de serviço. 

6.3 — 0 curso deverá ser realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de 
serviço o mesmo  sera  realizado em local indicado pela Contratante em dias e horários a serem 
posteriormente. 

6.4 — Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, as suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 

6.5 — A aprovação da qualidade do serviço, pela Prefeitura Municipal de Chopirzinho, não 
exclui a responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do 
serviço ou em desacordo com o exigido neste Termo de Referência e seus anexos. 

6.6 — Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços: 

6.6.1 — A metodologia de avaliação da execução dos serviços  sera  de acordo com os seguintes 
parâmetros: 

6.6.2 — Atendimento integral das exigências do Termo de Referência; 

6.6.3 — Qualidade dos serviços prestados; 

6.6.4 — Pontualidade na execução dos serviços; 

6.7 — A vigência do contrato  sera  de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contra:o. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento será realizado, por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada 
pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação dos 
serviços elencados na nota fiscal. 

7.3 — 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 
contratado. 

7.4 — Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes â 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.5 — Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.6 — Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.7 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.8 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.04.1220003.2.007.3.3.90.39 (957) FONTE: 
504. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Coitrato. 

8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins, que será a 
responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
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Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.4 — Na sua ausência, a Fiscal substituta sere a Servidora Senhora Tânia Marcielli Barrichello. 

8.5 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.6 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.7 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e 
seus anexos; 

9.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 

9.1.3 — Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação; 

9.1.4 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada; 

9.1.5 — Proporcionar todas as condições  necessaries  para que a Contratada possa cumprir o 
objeto desta contratação; 

9.1.6 — Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada, necessários à execução dos serviços contratados; 

9.1.7 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigidc, na forma 
estabelecida neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos; 

9.1.8 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço; 
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9.1.9 — Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela Contratada; 

9.1.10 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como 
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 

9.2.2 — A empresa contratada deverá cumprir com a carga horária e conteúdo programático do 
curso, emitir certificado de conclusão do curso aos participantes, bem como emitir Nota Fiscal; 

9.2.3 — Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.2.4 — Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,  prey  denciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 

9.2.5 — Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade 
verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

9.2.6 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

9.2.7 — Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.8 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n°8.666, de 1993; 

9.2.9 — Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que 
venham a ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato; 

9.2.10 — Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
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10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições po- parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de detesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando iegligencia 
administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações qi.e resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados, 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de icitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município pocerão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolv mento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  

Andre  Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

Item Serviço Qtde Unidade Valor Valor 
Unitário Total 

1 Contratação de Serviços Especializados 
de Treinamento teórico e pratico de 
NIVEL BASIC° para formação de 
Brigadistas de Incêndio. 0 treinamento 
deverá ser realizado no Município de 
Chopinzinho. Carga Horária: no Mínimo 
08 (oito) horas/aula, em conformidade 
com Npt 17 VERSÃO 5 do código de 
prevenção de incêndios do Parana.  
Todos os materiais e equipamentos 
necessários para a realização do 
treinamento de formação de brigadistas 
de incêndio deverão ser fornecidos pela 
Contratada. 

30 Participantes 48,333 1.450,00 

2 Contratação de Serviços Especializados 
de Treinamento teórico e pratico de 
NIVEL INTERMEDIÁRIO para formação 
de Brigadistas de Incêndio. 0 
treinamento deverá ser realizado no 
Município de Chopinzinho. Carga 
Horária: no Mínimo 20 (vinte) horas/aula, 
em conformidade com Npt 17 VERSÃO 5 
do código de prevenção de incêndios do  
Parana. Todos os materiais e 
equipamentos necessários para a 
realização do treinamento de formação 
de brigadistas de incêndio deverão ser 
fornecidos pela Contratada. 

30 Participantes 98,333 2.950,00 

Total R$ 4.400,00 

12 



Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.00v.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA OGC TREINAMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: OGC TREINAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, ccm sede na 
Rua Davide Tirloni, n° 587, Bairro São Roque do Chopim, no Município de Pato Branco - Paraná, 

• CEP 85.514.650, inscrita no CNPJ: 20.638.176/0001-80, telefone (46) 3213-1244, neste ato 
representado pelo Senhor Olivio Gustavo Conte, portador do CPF 847.520.689-15 e do RG 
5.969.651-3 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 25/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Item Serviço Qtde Unidade Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 Contratação de Serviços Especializados 
de Treinamento teórico e prático de 
NIVEL BASIC() para formação de 
Brigadistas de Incêndio. 0 treinamento 
deverá ser realizado no Município de 
Chopinzinho. Carga Horária: no Mínimo 
08 (oito) horas/aula, em conformidade 
com Npt 17 VERSÃO 5 do código de 
prevenção de incêndios do Paraná. 
Todos os materiais e equipamentos 
necessários para a realização do 
treinamento de formação de brigadistas 
de incêndio deverão ser fornecidos pela 
Contratada. 

30 Participantes 48,333 1.450,00 

2 Contratação de Serviços Especializados 
de Treinamento teórico e prático de 
NIVEL INTERMEDIÁRIO para formação 
de Brigadistas de Incêndio. 0 
treinamento deverá ser realizado no 
Município de Chopinzinho. Carga 
Horária: no Minimo 20 (vinte) horas/aula, 
em conformidade com Npt 17 VERSÃO 
5 do código de prevenção de incêndios 
do Paraná. Todos os materiais e 
equipamentos necessários para a 
realização do treinamento de formação 
de brigadistas de incêndio deverão ser 
fornecidos pela Contratada. 

30 Participantes 98,333 2.950,00 
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CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento  sera  realizado, por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada pelo 
contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação dos serviços 
elencados na nota fiscal. 

2.3. 0 pagamento somente  sera  autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado. 

2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

2.5.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

2.6. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

2.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA rião tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.8. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.04.1220003.2.007.3.3.90.39 (957) FONTE: 504. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A realização do curso ficará condicionada a emissão da ordem de serviço. 

4.2. 0 curso devera ser realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de 
serviço o mesmo  sera  realizado em local indicado pela Contratante em dias e horários a serem 
posteriormente. 

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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refeitos/substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 

4.4. A aprovação da qualidade do serviço, pela Prefeitura Municipal de Chopinzinho, não exclui a 
responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do serviço ou em 
desacordo com o exigido neste Termo de Referência e seus anexos. 

4.5. Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços: 

4.5.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes 
parâmetros: 

4.5.2. Atendimento integral das exigências do Termo de Referência; 

4.5.3. Qualidade dos serviços prestados; 

4.5.4. Pontualidade na execução dos serviços; 

4.6. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço  clever-6 estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 25/2021 — Dispensa de Licitação n° /2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 

5.1.6. A empresa contratada deverá cumprir com a carga horária e conteúdo prograrnático do 
curso, emitir certificado de conclusão do curso aos participantes, bem como emitir Nota Fiscal; 

5.1.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

Contratante; 

5.1.9. Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade 
verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
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5.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.1.11. Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.1.13. Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato; 

5.1.14. Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 
anexos; 

5.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

5.2.3. Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação; 

5.2.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada; 

5.2.5. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto 
desta contratação; 

5.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, 
necessários à execução dos serviços contratados; 

5.2.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, na forma 
estabelecida neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos; 

5.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço; 

5.2.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
Contratada; 

5.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
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6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Munici pio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem .usta causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelc gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quandc verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei r° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Cite s, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 
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CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações  necessaries  ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins, que  sera  a 
responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços no estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.4. Na sua ausência, a Fiscal substituta  sera  a Servidora Senhora Tânia MarcieIli Barrichello. 

9.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.8. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes pi-Micas:  

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato is todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 
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Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

OGC Treinamentos Ltda 
Olivio Gustavo Conte — Representante Legal 

Contratada 

Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 

Jovani Martins 
• Fiscal do Contrato 

Tânia Marcielli Barrichello 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: OGC Treinamentos Ltda. CNPJ: 20.638.176/0001-80. Objeto: Contratação de 
empresa para ministrar curso de brigadista para servidores municipais. Valor R$ 4.400,00 
(quatro mil e quatrocentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento 
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (957) Fonte: 504. Data da assinatura 

/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Olivio Gustavo Conte, pela 
Empresa. 
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Memorando 3- 574/2021 

1Doc 

ci 

   

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 12/02/2021 as 09:54:40 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Curso de Brigadistas 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal rKt: 40.1111. el=719157  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

o 

Código para verificação: 7137-560E-1695-FB50 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 12/02/2021 09:54:54 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/7137-56CF-1B95-FB50  

• 
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CHOPINZINHO 

Memorando 4- 574/2021 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/02/2021 as 11:21:31 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC. GAB-LC  

Licitação Curso de Brigadistas 

o (0 

Sem mais para o  momenta,  renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 

u_ 
1-7# 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital - AC OAB G3) 

'8 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 6 
OAB/PR 73.586 •c 

'a  co  

Processo 25-2021 - ME n.2̀ 574- 2021 - Dispensa - Administração (Contratação de empresa para ministrar curso de brigadista parkt▪  servi
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distinta consideração. 
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Município de Chopinzinho  
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60 prefeitura@chopinzinho.prqov.br  

Fone  (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 CHOP1NZINHO PARANÁ 
- -sms•MINEMNIIIMEM 

PROCESSO LICITATORIO N.' 25/2021 

MEMORANDO iDoc N." 574/2021 

PARECER JURÍDICO 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
o 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS (.0 

ci5 CONTROLE INTERNO u_ 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR CURSO DE BRI-
GADISTA PARA SERVIDORES MUNICIPAIS 

.0 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE Em-
PRESA PARA MINISTRAR CURSO DE BRIGADISTA 

PARA SERVIDORES MUNICIPAIS. DISPENSA. RE-
QUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, 

:4! 

COM RECOMENDAÇÕES. .0 

c• 
0 
-0 

1 Do RELATÓRIO 
a o 

• o 
Trata-se da Dispensa de Licitação n.2  25/2021 (Memorando 1Doc n.2  

574/2021), pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação de em- 
2 12 presa para ministrar curso de brigadista para servidores municipais, ao prego de 11$ § 

4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais). 
o Os autos, contendo 65 (sessenta e cinco) páginas, foram regularmente for- > 
o .2 

malizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: o a  co  
a) Decreto Municipal n.° 046/2021 (fls. 04); I— '0 

-8 
b) Solicitação e justificativa (fls. 05/06); 0 o • -q 

o - 
o) 

c) Termo de Referência (fls. 07/13); o, > 

, 
-o • 43 
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Município de Chopinzinho  Gg 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
rci 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeituraPchoDinzinho.Dr. aov.br  

Fone  (46) 3242-8600 Fax (46) 3242 — 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 CHOI:VA/ZINN° PARANÁ  

d) Orçamentos: (1) OGC Treinamentos Ltda., ao prego de R$ 4.400,00;  (ii)  J. 
Closko Cursos e Treinamentos, ao prego de R$ 6.000,00 e;  (iii)  Polimedici Assessoria 
e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda., ao preço de R$ 5.580,00 (fls. 14/20); 

ej Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento lici-
tatório (fls. 21); 

f) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 22); 
g) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 23); 
h) OGC Treinamentos Ltda.: Contrato Social, Comprovante de Inscrição e 

Situação Cadastral, Documentos Pessoais, Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do 
Estado do Paraná, Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Munici-
pais, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidaneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao 
Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Declaração de ausência de parentesco e de 
que não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93, Certidão de Registro 73; 
de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitos do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Paraná (fls. 24/39); 

(1) i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pre-
gão presencial e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de pare-
cer (fls. 40); 

j) Minutas do Edital e Anexos, elaboradas pela Divisão de Licitações e Con- 
tratos (fls. 41/63). 8  

-o Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a c5 

este Procurador em 12/02/2021 (fls. 64/65). 
o relatório. 0  

co  
11 
E  

2 DA FUNDAMENTAÇÃO co  

8 
2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO g :• 4 

o > 2 
o • F, 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.12  8.666/1993, o processo administrati- 
vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) • -c) 

-04)  
pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O o  

co  76 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de 0. 

I 
-o 
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editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos se-
tores responsáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 
CRFB/1988') e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção 
a contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei n.Q 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigi-
bilidade e de dispensa.' 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto.  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só  nit,  ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar 
primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo 
assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" 
(MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  Niteroi: Impetus,  2013, p. 465). 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa para mi-
nistrar curso de brigadista para servidores municipais, ao prego de R$ 4.400,00 
(quatro mil e quatrocentos reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para 
emissão de parecer (fls. 21 e 40). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secre-
taria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 06). 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de 
fls. 07/13, são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo 
tempo, não indicam direcionamento. 

Não obstante, necessário as seguintes adequações: 
a) adéque o quantitativo dos Itens 01 e 02 do Termo de Referência de 

acordo com as informações contidas na Justificativa de fls. 06, ou, justifique a 
impossibilidade de fazê-lo; 

b) acrescente a conclusão da parte final do Item 2.2 do Termo de Refe-
rência; 

c) adéque o Item 6.8 do Termo de Referência, eis que menciona 
"CONTRATADA", sendo o correto, "contratante"; 

d) informe o nome do servidor responsável pela pesquisa de preços; 
e) providencie a assinatura do responsável pela emissão do orçamento 

de fls. 19/20. 

2.3.4 DA MODALIDADE 
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A contratação de empresa para ministrar curso de brigadistas para servido-
res municipais não envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponi-
bilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, 
de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.Q 8.666/93 (inc. II); 
e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artístico (inc.  III).  Lo-
go, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13,4  da 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos pró-
prios 03 (três) orçamentos anexados aos autos da: (i) OGC Treinamentos Ltda., ao 
prego de R$ 4.400,00;  (ii)  J. Closko Cursos e Treinamentos, ao prego de R$ 6.000,00 e;  
(iii)  Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda., ao preço 
de R$ 5.580,00 (fls. 14/20). 

Porém, em vista da contratação ser de R$ 4.400,00, valor que não ultrapassa 
o limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  
art.  24, inc. 115  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"6, ambos da Lei 8.666/93, com a redação 
atribuida pelo  art.  10  do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187.  

"Art.  25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que  so  possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exdusividade ser feita através 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a 
contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; Ill - 
para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública."  
"Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relati-

vos a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações 
em geral;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  HI  - assessorias ou consultorias técni-
cas e auditorias financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciarnento de obras ou serviços; V 
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII 
- restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 
5  "Art.  24. É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso 11 do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realiza-
da de uma só vez;" 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas 
em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e servi-
ços não referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.00(1,00 (oitenta mil reais);" 
7  Art.  12  Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
ficam atualizados nos seguintes termos: (...) H - para compras e serviços não incluidos no inciso I: a) na modali-
dade convite - ate R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
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Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
beneficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com 
uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada 
de pregos e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei 
determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais As pe-
culiaridades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o 
valor a ser despendido pela Administração Pública."8  

0 
Todavia, como o administrador público não esta livre para contratar, ainda 

mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos re- 
quisitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta.  

LT,  
Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a 4 

contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria (043  

empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; 
e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA 

SERVIÇO a-? 
8 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de 
.a. Administração pretende contratar a OGC Treinamentos Ltda. para ministrar curso 0 

u) -5 
de brigadista para servidores municipais. o 1- 0 z  

co  • g 0 
2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA o , 

g o 
> c 
0 7, 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e Mexi- o < cc:  
• .3 gibilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verda- -o 

o • c 

a) 76 > 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e a o 
!E ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. •T:) • c̀rs  co  > 
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de, trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa mar-
gem de discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos 
parcelares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta 
estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) hi  necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A 

contratação é necessária para que se possa realizar o treinamento de brigadistas 
para servidores municipais; 

b) hi  adequação entre a medida tomada e fim almejado?  Hi  um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, 
pois, conforme Justificativa da Secretaria Solicitante "(...) A Administração Municipal 
está providenciando a regularização de vários prédios públicos junto aos Bombeiros, apresen-
tando projeto de prevenção de incêndio, e uma das exigências conforme porte de cada prédio é 
a de se possuir uma brigada de incêndio. E o Servidor para ser Brigadista, precisa apssar por 
um treinamento, o qual deve ser feito por empresa especializada (...)" (fls. 06); 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado 
custo beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus 
malefícios? Atendido na medida em que no orçamento repassado pela OGC 
Treinamentos Ltda. refere-se ao curso de brigadistas e, se comparado com os 
demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 14/15). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) OGC Treinamentos Ltda., ao prego 
de R$ 4.400,00;  (ii)  J. Closko Cursos e Treinamentos, ao prego de R$ 6.000,00 e;  (iii)  
Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda., ao prego de R$ 
5.580,00 (fls. 14/20). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identifi-
cação das empresas que os forneceram. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentá-
ria para a contratação pretendida (F: 504) (fls. 22). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE 

APOIO 

0 Decreto Municipal n.9  046/2021 comprova que a Comissão Permanente de 
Licitações está formalmente constituída (fls. 04). 

0, 
2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A OGC TREINAMENTOS LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: CD 

a) habilitação jurídica: Contrato Social, Comprovante de Inscrição e Situa- co  u_ 
ção Cadastral e Documentos Pessoais (fls. 24/28); 4 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, (s) o 0, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 6. Divida Ativa da 

o União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do ce 
Estado do Paraná, Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Municipais 8 

.F. 
e Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitos do Conselho Regio- 
nal de Engenharia e Agronomia do Paraná (fls. 29/33; 38/39); rq o , 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público:  Consul- 8" z. 
ta ao Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, Consulta ao Cadastro de -t! 

E o 
Impedidos de Licitar - TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa <.? 

8 -0 e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de ausência de parentesco e de que não está - d .c 
incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93 (fls. 34/37). .0 

v a 0 
u) . 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  1- u) z .e• a :a 
As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 41/63), aten- 2 ca 

O' § 
dem às exigências previstas no  art.  24, H c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licita- (-) 

g g 
ções e Contratos Administrativos. o = >  co  0 

0 * a Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, <C9  
dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, 1- -0  

id  -8 rescisão e prazo de vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura; e o 0 o r2 :2 
Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do Secretário de  cl. > 

<— cd 
oC 

-a 8 
co >  
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Administração, Sr. Roberto Alencar Przendziuk e, a fiscalização, a cargo dos servi-
dores Jovani Martins (titular) e Tânia Marcielli Barrichello (substituta). 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 

do certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no pros-

seguimento do Processo Licitatório n.2  25/2021 (Memorando 1Doc n.2  574/2021), 
instaurado pela Secretaria de Administração, com o objetivo de contratar, por dis-
pensa, com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/1993, a empresa OGC TREINAMENTOS 
LTDA., ao prego de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), desde que aten-
didas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar o quantitativo dos Itens 01 e 02 do 
Termo de Referência de acordo com as informações contidas 
na Justificativa de fls. 06, ou, justificar a impossibilidade de  fa-  
zê-lo; 

Recomendação 2: acrescentar a conclusão da parte final do 
Item 2.2 do Termo de Referencia; 0K 

Recomendação 3: adequar o Item 6.8 do Termo de Referência, 
eis que menciona "Contratada", sendo o correto, "Contratan <  
te", 

Recomendação 4: informar o nome do servidor responsável 
pela pesquisa de pregos; 0)& 

Recomendação 5: providenciar a assinatura do responsável 
pela emissão do orçamento de fls. 19/20;  ON&  
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Recomendação 6: certificar neste processo se a contratação 
almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo 
objeto neste exercício financeiro, respeitará o limite de que tra-
ta o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão; 

Recomendação 7: existindo outras contratações para o objeto 
em questão neste exercício financeiro, cuja soma (consideran-
do o valor deste contrato) ultrapasse o limite de que trata o  
art.  24, II, da Lei 8.666/93, este procedimento de dispensa res-
tará prejudicado, por ofensa a legislação de regência; 

‘. 
Recomendação 8: observada as recomendações anteriores, 

CO providenciar as publicações de praxe, anexando os compro-
vantes nestes autos. 

ce°  

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 8 
0 norteiam os procedimentos administrativos, competem a Divisão de Licitações e 

g ,. 
Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques- 

tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do .. ci 

•c  
art.  38 da Lei ri 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge- •c a 0 ral do Município os elementos técnicos pertinentes a execução dos serviços, como co  € o , 
aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, cuja exatidão deverá ser verificada z = a .. 
pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 it '0 !• .! 
• >  

Página  10 de 10 • E• 5  • ce 
< o. 

 

`) 
Contratos e Secretarias Municipais interessadas na contratação em comento, a ob- 
servância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no 
parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Capacitação de servidores públicos Municipais no Curso de Formação de Brigadistas 

de Incêndio Voluntários, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Serviço Qtde Unidade 
Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Contratação de Serviços 

Especializados de Treinamento teórico 

e prático de NIVEL BÁSICO para 

formação de Brigadistas de Incêndio. 

0 treinamento deverá ser realizado 

no Municpio de Chopizinho. Carga 

Horária: no Minimo 08 (oito) 

horas/aula, em conformidade com 

Npt 17 VERSÃO 5 do código de 

prevenção de incêndios do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos 

necessários para a realização do 

treitnamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser 

fornecidos pela Contratada. 

25 Participantes R$ 48,36 R$ 1.209,00 

2 Contratação de Serviços 

Especializados de Treinamento teórico 

e prático de NIVEL INTERMEDIÁRIO 

para formação de Brigadistas de 

Incêndio. 0 treinamento deverá ser 

realizado no Municpio de Chopizinho. 

Carga Horária: no Minimo 20 (vinte) 

horas/aula, em conformidade com 

Npt 17 VERSÃO 5 do código de 

prevenção de incêndios do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos 

necessários para a realização do 

-) treitnamento de formação $.e) 
z 1 

35 Participantes R$ 98,34 R$ 3.442,00 

1 



Total R$4.651,00 

brigadistas de incêndio deverão ser 

fornecidos pela Contratada. 
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OBS. Responsável pelos Orçamentos - Neide Marinez Caldato 

1.2. Da justificativa da contratação: 

1.2.1. Tendo em vista a necessidade da liberação de Licenças junto ao Corpo de Bombeiros 

de diversos prédios públicos, se faz necessário capacitar Servidores Municipais como 

Brigadistas, visto que cada prédio deste deve possuir sua brigada de incêndio. 

1.2.1.1. Para ministrar este curso o instrutor deverá ser contratada empresa especializada 

para ministrar este curso. 

2. PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

2.1. A realização do curso ficará condicionada a emissão da ordem de serviço. 

2.2. 0 curso deverá ser realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de 

serviço o mesmo será realizado em local indicado pela Contratante em dias e horários a 

serem posteriormente ajustados. 

2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

refeitos/substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 

2.4. A aprovação da qualidade do serviço, pela Prefeitura Municipal de Chopinzinho, não 

exclui a responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do 

serviço ou em desacordo com o exigido neste Termo de Referência e seus anexos. 

3. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência; 

b) Qualidade dos serviços prestados; 

C) Pontualidade na execução dos serviços; 

4. DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. 0 pagamento será realizado, por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada 

pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação 

dos serviços elencados na nota fiscal. 

4.2. 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 

competente na nota fiscal aprese ada e depois de verificada a regularidade fiscal do 

contratado. 

2 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNP.) 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência 

e seus anexos; 

5.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

5.1.3. Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de 

aceitação; 

5.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada; 

5.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o 

objeto desta contratação; 

5.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada, necessários à execução dos serviços contratados; 

5.1.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, na 

forma estabelecida neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos; 

5.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço; 

5.1.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela Contratada. 

5.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem 

como por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme 94ecificações deste Termo de Referencia; 

3 
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6.1.1. A empresa contratada deverá cumprir com a carga horária e conteúdo programático 

do curso, emitir certificado de conclusão do curso aos participantes, bem como emitir Nota 

Fiscal. 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

6.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

6.4. Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade 

verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

6.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.6. Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

6.8. Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que 

venham a ser solicitadas pela CONTRATANTE, sobre o serviço objeto deste contrato. 

6.9. Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante; 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 

escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 

ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 

das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria. 

7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93, 

e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houv F distorções ou faltas leves, que não decorram de 
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dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 

e empregados públicos, nem em ato lesivo .6 Administração, caracterizando negligencia 

administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas 

e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei no 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 

danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 

regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 

razão do interesse público, sem prejuízo demais disposições deste Contrato. 

- 

erS 

, 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 

79 e 80 da Lei no 8.666/93. 

7.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

7.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 

fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a 

que teria direito. 

7.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 

penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

7.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

7.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

7.8. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 

7.9. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 

7.10. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 

gestor do Contrato; 

7.11. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.12. Decisão do Prefeito Municipal; 

7.13. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

7.14. As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior ( iferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no Contrato. 
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8. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A Gestão ficará a cargo do Servidor Roberto Alencar Przendziuk e Fiscal Jovani Martins 

e Fiscal Subistituto Tânia Marcieli Barrichello. 

Chopinzinho, 09 de março de 2021. 

c  Rob  rto Alencar ,rzendziuk 

Secretário de Administração  

Joy ins  

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 09/03/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA TREINAMENTO DE BRIGADISTAS. 

VALOR R$: 4.651,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária para o exercício 2021 conforme Lei n° 3856/2020 - 
LOA. 

SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.04.1220003.2.007.3.3.90.39 (957) FONTE 504 

Atenciosamente,  

al+  i\L 
RODRIGb YNSKI  

Contabilidade 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro 
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Polimed  

Medicino do Trabalho 

Pato Branco, 09 de março de 2021. 

Município de Chopinzinho 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 

administrachzachnet.com.br  

46 3242 8600 

Chopinzinho/PR 

Prezados Senhores, 

Apresentamos proposta para realização de Treinamentos de Saúde e Segurança Ocupacional, em conformidade com a Lei n° 
6.514/77, Portaria n° 3.214/78 e Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

Os treinamentos apresentados atendem as exigências e códigos do eSocial, conforme evento S-2245 - Treinamentos, 
Capacitações, Exercícios Simulados e Outras Anotações. Neste evento, o Empregador deverá prestar as informações 
sobre os treinamentos, capacitações, exercícios simulados realizados, bem como informações aos trabalhadores relativas 
a segurança e saúde no trabalho, conforme Tabela 29 do eSocial(*). 

Segue Proposta Comercial. 

Nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos via  e-mail  licitação@qrh.com.br  e pelo telefone 46 2101 1826. 

Atenciosamente, 

DANIEL 
• VINICIOS 

RESENDE:04 
600759931  

Assinado de forma 
digital por DANIEL 
VINICIOS 
RESENDE:0460075993 
1 
Dados: 2021.03.09 
14:46:25 -03'00' 

Daniel Vinicios Resende 
Sócio Administrador 

Polimed Medicina do Trabalho - Rua: ltabira, 1.371 - Centro - Pato Branco/PR 
CEP: 85.501-047 - Telefone: 46 2101 1800 - www.omed.com.br  
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PROPOSTA COMERCIAL N°  001/2021 

1. OBJETO 
0 presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços Especializados de Treinamento para formação de 

Brigadistas de Incêndio, conforme segue: 

2. DESCRIÇÃO DE SERVIÇO 

Item Qtde Unid Descrição Valor total R$ 

01 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treinamento teórico e 

prático de NÍVEL BÁSICO para formação de Brigadistas de Incêndio, 

para 25 (vinte e cinco) servidores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento devera ser realizado no Município de Chopinzinho, em 

local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No mínimo 08 (oito) horas/aula, em conformidade com 

a NPT 17 versão 5 do código de prevenção de incêndios do estado 

do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos necessários para realização do 

treinamento de formação de brigadistas de incêndio deverão ser 

fornecidos pela Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário,  sera  realizado pela 

Contratante. 

R$2.050,00 

02 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treinamento teórico e 

pratico de NÍVEL INTERMEDIÁRIO para formação de Brigadistas de 

Incêndio, para 35 (trinta e cinco) servidores do Município de 

Chopinzinho. 

0 treinamento devera ser realizado no Município de Chopinzinho, em 

local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No mínimo 20 (vinte) horas/aula, em conformidade 

com a NPT 17 versão 5 do código de prevenção de incêndios do 

estado do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos necessários para realização do 

treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário,  sera  realizado pela 

Contratante. 

R$3.640,00 

Total R$5.690,00 

3. FORMA DE PAGAMENTO 

I I 
ik vista no valor de R$5.690,00 (cinco mil seiscentos e noventa reais). 

06 (seis) parcelas no valor de R$948,33 (novecentos e quarenta e oito reais e trinta e três centavos) cada, 

totalizando R$5.690,00 (cinco mil seiscentos e noventa reais). 
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Medicina Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

Polimed 
Medicina do Trabalho 

4. DADOS DA EMPRESA 

Empresa: Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. 

CNPJ / CPF: 00.975.647/0001-39 

Porte da Empresa: 

Endereço: Rua: ltabira, 1.371 - Centro 

Nome do Responsável: Daniel Vinicios Resende 

Telefones para contato: 46 2101 1800 

Local e data: Pato Branco/PR - 12.01.2021 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ). 

• 5. VALIDADE DA PROPOSTA: 
15 (quinze) dias. 

APROVAÇÃO DA PROPOSTA 

Proposta aprovada por (nome completo):  

Assinatura:  

Data da aprovação:  

• 
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Valor 

Total RS  
Item Unid Qtde Descrição 

Contratação de Serviços Lspecializados de Treina-

mente tebrico e pratico de NIVEL BASICO para forma-

go  de Br)gadistas de Incêndio, para 25 (vinte e cinco) 

servidores do Municlpio de Chopinzinno 

Unid. 0 treinamento devera ser realizado no Municipio de 

Chopinzinho, em loca a ser definido  eel()  Município. 

Carga boraria: No minimo 08 (oito) horas/aula, em con-

formidade com a NPT 17 verso 5 do código de pre-

venção de incêndios do estado do  Parana.  

01 01 

R$ 1,209,00 

IUM MIL DUZEN- 

TOS E NOVE RE- 

AIS 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: OGC TREINAMENTOS LTDA. 

CNPJ / CPF: 20.638.17610001-80 

Porte da Empresa: ME 

Endereço: RUA  DAVID  TIRLONI, 587 DISTRITO  SAO  ROQUE DO CHOPIM — PATO 

BRANCO - PR 

Nome do Responsável: OLIVIO GUSTAVO CONTE 

Telefones para contato: 46 3213 1244 / 46 99101 9999 (WHATS) 

Local e data: PATO BRANCO, 08 DE JANEIRO DE 2021.  

(Ohs.  Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 

carimbo CNPJ). 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratae de Serviços Especializados de Treinamerito 

para formação de BriGarlistas de Incêndio. conforme segue: 
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Todos os materiais e equipamentos necessários para 

realização do treinamento do formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fomecidos pela 

Contratada. 

O transporte dos alunos, alimentação e lanches se ne- 

cessário,  sera  realizado pela Contratante. 

01 Unid.  

Contratação de Serviços Especializados de Treina-

mento teorico e pratico de NIVEL INTERMEDIÁRIO 

para formação de Brigadistas de Incêrtdio,  pars  35 

(trinta e cinco) servidores do Municipio de Chopinzi- 

nho. 
0 treinamento deverá ser realizado no Municipio de 

Chopinzinho. em local a ser definido pelo Município. 

Carga horaria: No  minima  20 (vinte) horas/aula, em 

conformidade  corn  a NPT 17 versão 5 do código de 

prevenção de incêndios do estado do  Parana.  

Todos os materiais e equipamentos necessários para 

realização do treinamento de formação de 

brigadistas de incéndio deverão ser fornecidos pela 

Contratada. 
O transporte dos alunos. alimentação e lanches se ne- 

cessário,  sera  realizado pela Contratante. 

R$ 3442,00 

(TRES MIL QUA-

TROCENTOS E 

QUARENTA E DOI 

REAIS 

02  

• 
Total — Fk$ R$ 4.651,00 (QUATRO MIL SEISCENTOS E CINQUENTA E UM REA'S, 

4.¡L°  0GC" 1°Y ILs.\-10)VSZ) 
ova 

ke.,10çift(0  

1.4Y ' 
0 CPS 06- 

(:)‘•1 k 
t':‘• 

'ttc- "01•ÇfIL 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa- J Closko Cursos e Treinamentos ME 
CNPJ / CPP 38.033.610/0001-64 

Porte da Empresa: Pequena • Endereço. Antonio Ribeiro de Macedo, 160 Xaxim- Curitiba- PR 

Nome do Responsável- Jair Closko 

Telefones para contato:  (41)3078-4050 Celular: (41)99879-4050 / 99129-4050 

Local e data: Curitiba, 03 de  Margo  de 2021 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços Especializados de Treina- 

mento para formação de Brigadistas de Incêndio, conforme segue: 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor 

Total R$ 

01 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treina-

mento teórico e prático de NÍVEL BÁSICO para for-

mação de Brigadistas de Incêndio, para 25 (vinte e 

cinco) servidores do Município de Chopinzinho. 

0 treinamento deverá ser realizado no Município de 

Chopinzinho, em local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No mínimo 08 (oito) horas/aula, em 

conformidade com a NPT 17 versão 5 do código de 

prevenção de incêndios do estado do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos necessários para 

3.000,00 Reais 
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realização do treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela 

Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário, será realizado 

pela Contratante. 

02 01 Unid. 

Contratação de Serviços Especializados de Treina-

mento teórico e prático de NÍVEL INTERMEDIÁRIO 

para formação de Brigadistas de Incêndio, para 35 

(trinta e cinco) servidores do Município de Chopinzi-

nho. 

0 treinamento deverá ser realizado no Município de 

Chopinzinho, em local a ser definido pelo Município. 

Carga horária: No minimo 20 (vinte) horas/aula, em 

conformidade com a NPT 17 versão 5 do código de 

prevenção de incêndios do estado do Paraná. 

Todos os materiais e equipamentos necessários para 

realização do treinamento de formação de 

brigadistas de incêndio deverão ser fornecidos pela 

Contratada. 

0 transporte dos alunos se necessário, será realizado 

pela Contratante. 

4.000,00 

Total — R$ 7.000,00 

38.033.610/0001-64 

J. CLOSKO CURSOS E TRENAMENTOS 

Rua Antonio Ribeiro de Maecdo. 16C 

Bairro: Xaxima 
Curitiba - PR CEP: 81810-250 
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CAIXA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - 

CRF 

Inscrição: 20.638.176/0001-80 

Razão Social: OGC TREINAMENTOS LTDA ME 

Endereço: RUA DAVIDE TIRLONI 587 /  SAO  ROQUE DO CHOPIM / PATOBFtANCO / PR / 85514-650 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de 
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/02/2021 a 24/03/2021 

Certificação Número: 2021022303061282951293 

Informação obtida em 12/03/2021 11:04:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

• 



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

• AY • • 110  

CERTIDÃO 

Em cumprimento à recomendação 6 do Parecer Jurídico, referente ao processo 
n° 25/2021, Memorando 1Doc n°. 574/2021. a Divisão de Licitações e 

Contratos, certifica que: a Contratação de empresa para ministrar  curs  de 

brigadista para servidores municipais, somada com eventuais contratações 
com o mesmo objeto neste exercício financeiro, respeitará o limite de que trata 

o  art.  24, II da Lei 8.6666/93 para o objeto em questão. 

Do que lavro o presente termo.  

Chopinzinho, 12 de março de 2021. 

One  
Chefe da Divis  

i Filho 
Licitações e Contratos 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 12/2021 

Processo n° 25/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 46/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
574/2021 requer a contratação de empresa para ministrar curso de brigadista para servidores 
municipais, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: OGC TREINAMENTOS LTDA 
Endereço: Rua Davide Tirloni, n° 587, Bairro São Roque do Chopim 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.514-650 U.F.: PR 
CNPJ: 20.638.176/0001-80 
Representante Legal: Olivio Gustavo Conte 
CPF: 847.520.689-15 RG: 5.969.651-3 SSP-PR 
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IV— DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
• licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 4.651,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta 
e um reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A realização do curso ficará condicionada a emissão da ordem de serviço. 

6.3 — 0 curso deverá ser realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de 
serviço o mesmo será realizado em local indicado pela Contratante em dias e horários a serem 
posteriormente ajustados. 

• 6.4 — Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
refeitos/substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 

6.5 — A aprovação da qualidade do serviço, pela Prefeitura Municipal de Chopinzinho, não 
exclui a responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do 
serviço ou em desacordo com o exigido neste Termo de Referência e seus anexos. 

6.6 — Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços: 

6.6.1 — A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes 
parâmetros: 

6.6.2 — Atendimento integral das exigências do Termo de Referência; 

6.6.3 — Qualidade dos serviços prestados; 

6.6.4 — Pontualidade na execução dos serviços; 

6.7 — A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contral:o. 
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VII —VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Clausula Primeira, a importância total de R$ 4.651,00 (quatro mil seiscentos e 
cinquenta e um reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento  sera  realizado, por meio de ordem bancária, em conta correnie indicada 
pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação dos 
serviços elencados na nota fiscal. 

7.3 — 0 pagamento somente  sera  autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 
contratado. 

7.4 — Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, per exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.5 —  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.6 — Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.7 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.8 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes. dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.04.1220003.2.007.3.3.90.39 (95-7) FONTE: 
504. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administraçao. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Co itrato. 
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8.3 — A Fiscalização do Contrato ficara a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins, que  sera  a 
responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.4 — Na sua ausência, a Fiscal substituta  sera  a Servidora Senhora Tânia MarcieIli Barrichello. 

8.5 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.6 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.7 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCL , havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e 
• seus anexos; 

9.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 

9.1.3 — Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação; 

9.1.4 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada; 

9.1.5 — Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o 
objeto desta contratação; 

9.1.6 — Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solici::ados pela 
Contratada, necessários à execução dos serviços contratados; 

9.1.7 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, na forma 
estabelecida neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos; 
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9.1.8 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço; 

9.1.9 — Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela Contratada; 

9.1.10 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como 
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 

9.2.2 — A empresa contratada deverá cumprir com a carga horária e conteúdo programático do 
curso, emitir certificado de conclusão do curso aos participantes, bem como emitir Ncta Fiscal; 

9.2.3 — Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.2.4 — Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade a Contratante; 

9.2.5 — Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade 
verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

9.2.6 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.7 — Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as Dbrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.8 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993; 

9.2.9 — Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que 
venham a ser solicitadas pela CONTRATANTE, sobre o serviço objeto deste contratc; 

9.2.10 — Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante. 

X— DA RESCISÂO 
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10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos iormativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI— DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valo-es, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contraio, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, r a hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos gormativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÂO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV— DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

-L 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

An  
Presidente da  CPL  

Chopinzinho - PR, 12/03/2021. 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1.1. Capacitação de servidores públicos Municipais no Curso de Formação de Brigadistas de 
Incêndio Voluntários, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Serviço Qtde Unidade 
Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 Contratação de Serviços 
Especializados de Treinamento 
teórico e prático de NIVEL BÁSICO 
para formação de Brigadistas de 
Incêndio. 0 treinamento deverá ser 
realizado no Municpio de Chopizinho. 
Carga Horária: no Minimo 08 (oito) 
horas/aula, em conformidade com Npt 
17 VERSÃO 5 do código de 
prevenção de incêndios do Paraná. 
Todos os materiais e equipamentos 
necessários para a realização do 
treitnamento de formação de 
brigadistas de incêndio deverão ser 
fornecidos pela Contratada. 

25 Participantes R$ 48,36 R$ 1.209,00 

2 Contratação de Serviços 
Especializados de Treinamento 
teórico e prático de NIVEL 
INTERMEDIÁRIO para formação de 
Brigadistas de Incêndio. 0 
treinamento deverá ser realizado no 
Municpio de Chopizinho. Carga 
Horária: no Minimo • 20 (vinte) 
horas/aula, em conformidade com Npt 
17 VERSÃO 5 do código de 
prevenção de incêndios do Paraná. 
Todos os materiais e equipamentos 
necessários para a realização do 
treitnamento de formação de 
brigadistas de incêndio deverão ser 
fornecidos pela Contratada. 

35 Participantes R$ 98,34 R$ 3.442,00 

Total R$4.651,00 
OBS. Responsável pelos Orçamentos — Neide Marinez Caldato 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 12/2021. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 12/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em eoigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

OGC TREINAMENTOS LTDA 20.638.176/0001-80 4.651,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 12/03/2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 32/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
OGC Treinamentos Ltda. CNPJ: 20.638.176/0001-80. Objeto: Contratação de empresa para 
ministrar curso de brigadista para servidores municipais. Valor R$ 4.651,00 (quatro mil 
seiscentos e cinquenta e um reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 12/2021. Fundamento 
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (957) Fonte: 504. Data da assinatura 
12/03/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Olivio Gustavo Conte, pela Empresa. 

• 
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CONTRATO N° 32/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA OGC TREINAMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: OGC TREINAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua Davide Tirloni, n° 587, Bairro São Roque do Chopim, no Município de Pato Branco - Paraná, 
CEP 85.514.650, inscrita no CNPJ: 20.638.176/0001-80, telefone (46) 3213-1244, neste ato 
representado pelo Senhor Olivio Gustavo Conte, portador do CPF 847.520.689-15 e do RG 
5.969.651-3 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 12/2021, Processo 
Licitat6rio n° 25/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. Capacitação de servidores públicos Municipais no Curso de Formação de Brigadistas de 
Incêndio Voluntários, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Serviço 
Qtd 
e 

Unidade 
Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 Contratação de Serviços 
Especializados de Treinamento 
teórico e prático de NIVEL BÁSICO 
para formação de Brigadistas de 
Incêndio. 0 treinamento deverá ser 
realizado no Municpio de 
Chopizinho. Carga Horária: no 
Minimo 08 (oito) horas/aula, em 
conformidade com Npt 17 VERSÃO 
5 do código de prevenção de 
incêndios do Paraná. Todos os 
materiais e equipamentos 
necessários para a realização do 
treitnamento de formação de 
brigadistas de incêndio deverão ser 
fornecidos pela Contratada. 

25 Participantes R$ 48,36 R$ 1.209,00 

2 Contratação de Serviços 
Especializados de Treinamento 
teórico e prático de NIVEL 
INTERMEDIÁRIO para formação de 
Brigadistas de Incêndio. 0 

35 Participantes R$ 98,34 

n 

R$ 3.442,00 

1 rç- 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

•I'ak 

   

treinamento deverá ser realizado no 
Municpio de Chopizinho. Carga 
Horária: no Minimo 20 (vinte) 
horas/aula, em conformidade com 
Npt 17 VERSÃO0 5 do código de 
prevenção de incêndios do Paraná. 
Todos os materiais e equipamentos 
necessários para a realização do 
treitnamento de formação de 
brigadistas de incêndio deverão ser 
fornecidos pela Contratada. 

Total R$4.651,00 

OBS. Responsável pelos Orçamentos — Neide Marinez Caldato 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.651,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta e um 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento será realizado, por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada pelo 
contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação dos serviços 
elencados na nota fiscal. 

2.3. 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado. 

2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

2.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.8. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.04.1220003.2.007.3.3.90.39 (957) FONTE: 504. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25°/0 (vinte e cinco por cento) 
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do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada 6 entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A realização do curso ficara condicionada a emissão da ordem de serviço. 

4.2. 0 curso deverá ser realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de 
serviço o mesmo  sera  realizado em local indicado pela Contratante em dias e horários a serem 
posteriormente ajustados. 

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 

4.4. A aprovação da qualidade do serviço, pela Prefeitura Municipal de Chopinzinho, não exclui a 
responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do serviço ou em 
desacordo com o exigido neste Termo de Referência e seus anexos. 

4.5. Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços: 

4.5.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes 
parâmetros: 

4.5.2. Atendimento integral das exigências do Termo de Referência; 

4.5.3. Qualidade dos serviços prestados; 

4.5.4. Pontualidade na execução dos serviços; 

4.6. A vigência do contrato  sera  de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 25/2021 — Dispensa de Licitação n° 12/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar 6 Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 

Or' 3 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência; 

5.1.6. A empresa contratada deverá cumprir com a carga horária e conteúdo programático do 
curso, emitir certificado de conclusão do curso aos participantes, bem como emitir Nota Fiscal; 

5.1.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
a Contratante; 

5.1.9. Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade 
verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

5.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.1.11. Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.12. Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 10  do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.1.13. Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATANTE, sobre o serviço objeto deste contrato; 

5.1.14. Fornecer os Certificados de Conclusão do Curso para cada participante. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 
anexos; 

5.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

5.2.3. Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação; 

5.2.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada; 

5.2.5. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto 
desta contratação; 

5.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, 
necessários à execução dos serviços contratados; 

5.2.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, na forma 
estabelecida neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos; 
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5.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço; 

5.2.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
Contratada; 

5.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas iesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATAN nesta ordem: 
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6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Administração, com os 
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações. obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgulai'inco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter. até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins, que será a 
responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.4. Na sua ausência, a Fiscal substituta será a Servidora Senhora Tânia MarcieIli Barrichello. 

9.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas á 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.8. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do  &Oa  licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferencia do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
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12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

pinzinho - PR, 12 de março de 2021. 

- 

Município Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

.41 
49:4.7 

zs 
Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 

0 ga ntos 
Gust vo t_e_L-7 5resentante Legal 

/ ontratada 

Jovani Martins 
Fiscal do Contrato 

Tânia Marcielli Barrichello 
Fiscal Substituta 

   

TesteNhas:, , 

NOM • tACtei (///704/171 
C P F : 315. _05  

   

  

NOME: 
CPF: 
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MUNICIPIO DE MARPSPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  13/2021. 
UASG W 987693. PROCESSO N°  192/2021. Tipo de Licitaçao: MENOR 
PREGO POR ITEM. Data da realização: 01 de ABRIL de 2021. Abertura 
de SeasSot 13h00  home.  Local:  Ninny goy  tx/cornorasitit-bt.  O Município de 
Maridpolis/PR. neste ato  represented"  pelo Sr. Prefeito Municipal Mono 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e polo 
Pregoeiro oncial da municipalidade Francisco Vaidorniro Bueno. tomarn 
publico  quo  no encontra aborto.  centime  licitaterio na rnodalidadc PREGÃO 
ELETRÔNICO n°. 13/7021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.-  Process*  
n.°  197/7021, objetivando a irnpiantação de REGISTRO DE PREÇO para 
future eventual aquisiçao de candros e eargade gás oAieenio medicine,. de 
acordo com as espectficaçdes conudas no Anexo I. que  lax  pane do edital, 
que  sent  regido  petit  Lei Federal n.°  10.520/2002 Decreto Municipal n°  
38/2020 Decreto Municipal n°  006/2008. Lel Complementar n°  123/2006. 
Lei Complementar n°  147/2014. Decreto n°  8.538/2015. Lei Municipal 
Complementar n°  41/2009, Decreto Municipal n°  36/2010. Decreto 
Municipal n°  43/2007. apli.ndo-se, ainda. subsidiariamente. no que 
couberem, as disposições contidas na Lei Federal n.°  8.666/1993. e demais 
normas regulamentares apficáveis a espécie. reahrani LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME. 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP. AO  MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL - MEI E Sociedade Cooperativa (S.C.). As propostas del/ergo 
obedecer as especificapaes estabelecidas por este instrumento 
ccrivocaterio e seus anexos, que dele falem pane integrante. Os envelopes 
contendo a proposta de preços e OS <1.3.e.11.1110S OS haMitação  Saran  
recebidos conforme mencionado no edital,  ADDS  0 crodonciamento dos 
interessados que se apresentarem para partiopar do certame no  site  
www.govbr/comprasrot-b'.  A sessao de processamento do Pregeo  sera  
realoada eletronicamente no  Site:  www.uov.br/cornorasioi.la  inIciando-se 
no dia 01/04/2021 es 13h00  bores  e  sera  condurida pelo Pregoeiro °Roel 
com o auxilio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo  ern  
epígrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL O Edital  On  Pregilo ElelPfdliC0 n°  13/2021 
completo encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Licitação do Paço Municipal - Rua Seis, n°  1030 - Centro - CEP: 85.525-
000- Mari6polis. Estado do  Parana,  no horário de expediente, de Segundo 
a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30 e  des  131100 as 17h00. 
francisco.buenoeZinari000lis.oLoov.br.  Pedal Transparencia cio Munielpie 
ou pelos  sit.  Wv00.113812012011S.D2.420,07.  na aba licitaçOes e 
WW.V.00v.beCOrnpreS,DI-br  - UASG N° 987693. Mariopolls/PR, lide Março 
de 2021. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal.  

6.4.100193.1.000 01/2.9 
con.. corenzacara 0414/.. 

P. RN de on en.60. r• rand., raw.. 
re dram. 3 *co. ....21108... es 2021.. on or On.0411:166 ra men P.. 
66.61 ae  Md..  54. WAN.. Owe et a. 6.6 Od rw. Am .16 
0, 1000.000000fro • 06*. 6600 rot ors 1 i1 100(  i.  000200540 0v 400 04010100 

60 no p4.6 66.6.. Yr. woo. 
 etsceseco- 

r5re dud. don. Arodde  

1.10.04,1 

1113/.0C.0 COROSLL vddra4 • EST.° 00 PARANA  
Adere  n°02 - 000 a, dodos° do Pro. n°  62020 - re 332020 C.161101.1. 
.11.1C21.10 OE COROAEL Vreaa PR • DEirONTORA 010605 RACK 010.5. CRP.. re 
00.114E320001,1 C0640000010 a .61.6 61 600-166 Ird- coma a.m. GO de ono. Sod.  
entre  SS 606.. tanCedIdo o conqneor.o ecorArr. Ono.L0 pad  ao  mown. lot. I: 5,11. IL 2/1. 62. 
55 e 56. a co. do dra 11 de dd. on 2021 0 Add total deole Ono  ou.  MI  fluiria  
Adleradas as .mart 0430405 Coronet Vmde. 10 do ma. do 2021 An...0, 1.4614.6 

Aden re 01 - Ala de Reds. ea Pro. n• .14020 - Pram. Womnrial n• 330020 Co... 
OALINICIPIO DE  CORONEL  VIVA. - PR •  DETENTORA  TFUS COLIERC.AL EIREL1. CeleNer n' 
34.640 3.0001.. Coroadrando a salon.ao  da  dodantod•  5.49 con. sal.., be ed tamer sodm 
fleas W.. 0.14.063 64.1160 modrn. reotealo ,Afil ca so.. lalor 2. S. 7. 0.5; re ml. 
12: 13. 15: 16. le an: 22 2)00 30. 33 35. 37. 39. 40. 41. 42 4045. 46, Mk SO. 53. 54. 57, 3a. 60. a 
0000-6000 13 do rearso ale 202,  0 valOrldalder. .9.9 do RS 119 024.70 dad.u., 
as dorda Cod. Vroda r 2 de drano do 2021 Anew,,., Atwaare 186616 6.614.10 

itsrectreo or  CORO.,  3dviDA -PR 
C090.7 0 re 007021 - Deovesa or two,. nr 062021 - Gon.a. 01,900 Cdordt 
0000 0r040 s400000l 00 0500. rladdonan 17 010 V70 v(0930  NOSSA  310A DE COROsEL vlo104. 
CRP, of 17340 2.420031.95 Otido ddr.O. ere 112110.999900d 60000303004393179. 6.^.99  otornardendo eace...9 . osda.. 6. 66. - 111,0. ren. pee. 166a. 66.661164 
rem O ren.6 moo Cormannes 00013 IS cenw  coa  .06000, RS 810030,00  rei.  000o00 1119 
do C66616.• 12 Anlhe•Cil Mane. Odd. de,. 

COND., re 10/021 OrscAnsa co looldao or.21 Aests. 
04166004 COPE, 06 I InnVIC,...1  Sc.  (0111 l's. .161.216000,00 01860 66.1. And.4.1 do 
00.0 6.60 00 66..1.6. 6006046046 ronnuer.. ...do <on, a:  Cominem  Oar. 

rarrou.nin Or En,* MM. e 26600 6.66.6..6661. mix 0aMr.6111.6661 O. rein. 
... • MARI eee-ede RS 26 MO 00 Pr. de 60016n.i.dd C..6611 Wads. 15 

rO. DO 2021 Andown‘lanicee Sord. 

Too de Re.. an Cord. 6: 1act/nor - Woo. de 166881 0000,0 learA.60 N.M. 6. 
Ccronell Weda.  COCO..  COPE). 005TROutE,4.0 S A 651, In. 
nw 600-'. 00-640.46 664416e  te  0000 de. a Ortr de 0,2-2020 066.4:6 • 4661.4.. 
00200040 Norm., 8881020. 6.. ...60 wu mod  (Sc  56. e 60160 de coneomo 4054 

D o dAnico. rcroronio 00 Soorno dr 000000000il',i000 Perededoon oat.da, es 
• edoreo. Cod. v.,. 17  ae odoe de 20, Andreson Mango Oro,. Pr.lo 

RELAT6R10 DE  GESTÃO  ATE:MIME:Silt A CRIANCA E AO  ADOLESCENTE  
- r  BIMESTRE  2011 (JANEIRO E FETERFTRO) DO SIVNICIPIll DE  CORONEL 
VIVI  DA - PR - ATENDIMENT()Ã cRIANCA E AD  ADOLESCENTE  
A potence,le  na  farm. do *In scion or tncontra dispactivel no  seguinte  enders.ço 
eletriLaica: re....dlorroodel ran. aloisio..rome. it err  - cordon. 
ausare.da pda lei Monlelpal 1719/2017 e alteraciro constant<  na  Lei Municipal to.  
2.852120 18.Comnel Vi.d, 0500 mango do 2021. SUMO L. Man. • Press do CMDCA. 

163111021.210ESAUDADE DOISUACUBTACODO PARANA 
0120007 LKITAESO 

MEGJOBETIONICO 011/1021-UMG MS010 
0 7,779997 1.1779 . P0, --a a, Arr. / .....aada Ord 6446 no 6411 de 
de 2021 00 0900 Sores a odenerra 5.0  orado na Neg*0 treletedo. On Dero 1931104 07140 
4102.40  POR  6E61, toe 6.  Oco  066a Co Ana..6.10 01 166/ 01*oinn,nV05 011.1.061 roroocvo 
do pee..  da  Seeteta. 14.00.0•1 4.0. ern, du,.  roncou  anoftrodelo 20200020, edvardd 
tome. ado. Redloolo5LSA 4E2019. 

Aocetwa <13s 2.666eado lawn. • M. des 0900 eord do Ma 33 cc 62,0 de: 2021. no 
6.6.6o. old... .1.806111444 

Loda  na  Oscan..i doom. doe imommod000ro Dedanrond. o Lorded. to Rua 
mneVinc somoore d. rd COS  os  no  cie  ttetn/A.a ..nutufteoluccurc 020 0/ -oioaç005. 000iainooc100 
oed Ce/cornarasSx 
ordoornar,bos cornaernentado eso.. dos 64666 10461 1246 115/o 

cf.- nee, de. 2021 

GLIDE PM 11.8. 

osureeteesee ears MASCO - 041000 50 PARANA  
PORTARIA  do 4. 

0 Pr... Dome 6461.0 adona 00400 045400500.,  ao.  /16.0 torn.O. 
...V.. Imo 40 an 52.11.1, 00005 00 La Orsta, 0, 501000. 

RESOLVE: 
Ad. t• 0.14oner 1441110090 GASIRAGAV LIMON meek. in 116861. IA.. 6. 

• 606.14 de POana re MS... 0. 6.0 on maw pre nam 6.0 a 
Monde So.. 

001200 0.4045000 

Ad Yu. Pans. woo ere a.. OW de du P...,•14). 
Pr.4o de .4,6466 o. Bran.. Ealado do Parana...WO.. de 2021 

RODS. CANTU 

M111108.0 ADAME.Acam 
REF 13181.01.4021.1CITACAO  ar  17.21  

1.000 4on 9. 0000.0.00 . 60000041. 4048000 • 
Proroe. 064.6 44 104066 P.r Ur. 00 11.000. 00.  EDSON  OM CB. MOM. la. 

466 050lWtA0400stotoor.,00 A0711010AC4732o.........  
0004 vasetit  TOMAS  

000 TPEINAAMMOS L1O 20.41•17.0.1•0 ARIA 

E 
000007050 Pre.ø, 00000000,0.00.  125002021 

itl•a+1.6.2 CV. 
P66.10  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Eztrato Contrato N°  10/2021/GP. inexigibilidade n°  02/2021, 

Chamamento Público n°02/2019, Processo no  22/2021. PARTES: 
Municipio de Pato Branco e Rodrigo Damazzini Clinica Médica-
ME, OBJETO: Constitui objeto deste contrato a prestação de 
Serviços de Apoio a Diagnose e Terapia. para a prestação  dc  
serviços cm procedimentos de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial, visando atender aos usuários do Sistema Clnico de 

Saúde - SUS residentes no Municipio  dc  Pato Branco, bom como 
aos usuários referenciados conforme pactuações firmadas via 
Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco, com valores 
constantes da Tabela SUS Municipal, considerando as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR: RS 
37.015,46 (trinta e sete mil quinze reais e quarenta e seis centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12  mews.  DOTAÇÃO: Os pagamentos 

decorrentes do fornecimento do objeto do contrato correrão por 
conta dos recursos da Dotação Orçamentária: Fonte: 303 - 

Despesa: 2709 - Desdobramento 11078. GESTORA: Secretária 
Municipal de Saúde. Pato Branco. 09 de março de 2021.  Robson 

Cantu  - Prefeito. Rodrigo Dansar_zini - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Inexigibilidade n°  02/2021. Processo n°  22/2021, oriunda do 
Chamamento Público n°0212019. PARTES: Municipio de Pato Branco c 
Rodrigo Damaz-cini  Clinic.  Medica- ME. OBJETO: Prestagio de 
SCoViçOS do Apoio a  Magri.<  e Ter.spia.  ern  procedimentos de Media c 
Alta Complexidade Ambulatorial, visando atender aos uso/rios do 
Sistema Único de Saúde - SUS  resident.  no Municipio de Pato Branco, 
bem come aos usuários referenciados conforme pactuar,he" firmadas via 
Secretaria Municipal de  Sande  de Pato Branco, com valores  constant.  da 
Tabela SUS Municipal. PRAZO: O procede vigência do contrato  sent  de 
12 (1102d)  looses.  eontado a partir da assinatura do COD111110 C poderá ser 
prorrogado  dc  acordo  corn  a legisIação  virtue.  VALOR: O valor total 
estimado  pars  a futura conuatação seni de RS RS 37.015.46 (trinta c sete 
mil quinze reais e quarenta e seis centav.). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: Dotação Orçamentaria, Fonte: 303 Despesa: 2709 
- Desdobnimento 11075. INEXIGIBILIDADE:  Corn  base na Lei 
8.666/93, cm seu artigo 25.  .put. Pam  Branco. 09 de março de 2021.  
Robson Cantu  - Prefeito. Liliam Cristina Brandalise Sec-retária 
Municipal de  Sande.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato  Term.  de Aditamento n.  01/2021 - Contrato n.  33/2020  GP.  
Inexigibilidade n" 02/2020, Processo n.  34/2020, Charnamento 
Público n°  02/2019. PARTES: Munielpio de Pato Branco c Clinica  
Schmidt  Ltda. OBJETO: A prestação de Serviços de Apoio a 
Diagnose e Terapia, para a proalovito  tie  serviços C111 procedimentos 
de Media e Alta Complexidade Ambulatorial. visando atender aos 
usuários do Sistema Único de Saúde- SUS  resident.  no Municipio 
de  Palo  Branco. bem coma aos usuários referenciados conformo 
pactuaçOes firmada via Secretaria Municipal de  Sainte  de  Palo  
Branco, com valores constantes da Tabela SUS Municipal. 
ADITAMENTO: fio  pr.°, Con,  base na Lei 5.666/93, de 21 de 
junho de 1993. especialmente em seu Artigo 57. inciso II. conformo 
prove a Cláusula Quarto, incido I, do Contrato original, e de acordo 
com a solicitação apres.tada pela Secretaria Municipal de Saúde, . 
partes puctuam a prorrogação do prazo fixisdo para execução do 

objeto contratual para mais 12 (doze) meses, ou seja, ate o dia 16 de 
março de 2022. Do Ajuste do Quantitativo c do Valor: Considerando 
o  art.  65, 1, -b-  da Lci 5.666./93, as panos pactuam alteração do  
quantitative  c valor, com relação ao Instrumento Contratual original, 
confonne segue: Lote 01, Item 15. BIOPSIA DE TIRE6IDF. OU 
PARATTREDIDE - PAAF na quantidade de 156. no valor de RS 
15.051.96:  Leto  03, Item 02, TESTE DE ESFORÇO / TESTE 
ERGOMETRIC:0 na quantidade de 1104, no valor de RS 
132.480,00, Da  Malaga°  orçarnentária: Os pagament00 d.orrentes 
do fornecimento do objeto do contrato correrão por conta dos 
recursos da Dotação Orçamentária: Fonte: Fonte: 303 - Despesa: 
2709 - Desdobrantento 11078 e  Foote:  494 - Despesa: 2711 - 
Desdobramento: 11079. As panes pactuam a Supressão do 
quantitativo e redução de valor. Perman.em cm plena vigência 
todas as demais cláusulas c condições que  nip eon  filem com o 
presente  Tenn°.  Pato Branco. 09 de marco de 2021.  Robson Cantu  - 
Prefeito. Rosangeia FcrolAntl.  old  Abreu  Schmidt  - Representante 
Legal. 
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo  dc  Aditamento n°  10/2021 -  Comm('  " 
177/2017.0P. Tomada de Pregos n' 08/2017, Processo n0 146/2111'; 
PARTES: Municipio  dc  Pato Branco e Mapfre Seguros  Germs  S'A. 
OBJETO: A contratação de serviços  dc  seguro para veicsilos, 
máquinas e equipamentos, para atender às necessidades de diverins 
Secretarias e Departamentos da A Iministração Municipal, c  Craw  
de Bombeiros Unidade de  Palo  Branco. ADITAMENTO:  Da 
Inclusão  dc  Seguro: Com base na Lei 8.666/93. de 21 de junhsi  de 
1993, especialmente cm seu  Art.  65, Inciso I. alinea °K", rica 
acrescido ao objeto o seguro do veiculo, com cobertura descrita  rol 

termo de aditamento. Da Apólice: O prazo de vigência da apedice 
será de 19 de março  dc  2021 ate 2') de setembro de 2021. 12o V:t1.-
0 valor certo c ajustado porão exc.:agile, do presente aditivo é dI: 
3.594.89 que conesponde ao percentual  dc  3,651488065%.  
ON.:  2266- 10759. Permanecem em plena vigência sodas as do 
cláusulas c condiçães que não conllitem  cons  o presente Tenno. I' 
Branco, 17 de março  dc  2021.  Robson Cantu  - Prefeito.  Jab,  
Mendonça Alexandre - Representa.ne Legal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 12/2021. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 12/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

OGC TREINAMENTOS LTDA 20.638.17610001-60  4.65t00  

Conforme proposta. 
E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 12/03/2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o codigo identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quinta-Feira, 18 de  Margo  de 2021 Ano X - Edição N/ 2320 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°3212021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: OGC Treinamentos Ltda. CNPJ: 
20.638.176/0001-80. Objeto: Contratação de empresa para ministrar curso de brigadista 
para servidores municipais. Valor R$ 4.651,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta e 
um reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 12/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da 
Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (957) Fonte: 504. Data da assinatura 12/03/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Olivio Gustavo Conte, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 18/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Valor total RS CIIVRESA  CAR/ 

OGC TRLINAMENDOS LIDA 20.630.176/0001-00 4.651.00  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DL 12-2021 - PROCESSO 25-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇLQ  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO IV 12/2021.  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite a' 12/2021,eu, EDSON  LULL  
CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÂOdo procedimento 
cm cpigrafc e a ADJUDICAÇÃOdo objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta 
a  &ciao.  

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 12/03/2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:308FF48F 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/03/2021. Edição 2224 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 



ESTADO Do PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 32-2021 - DL 12-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 32/2021. Contratante: 
Município  dc  Chopinzinho. Contratada: OGC Treinamcntos 
Ltda. CNPJ: 20.638.176/0001-80. Objeto: Contratação de 
empresa para ministrar curso de brigadista para servidores 
municipais. Valor R$ 4.651,00 (quatro mil seiscentos e 
cinquenta c um reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
12/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (957) Fonte: 504. Data da assinatura 
12/03/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e 
Olivio Gustavo Conte, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código identificador:59F340C8 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/03/2021. Edição 2224 
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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